
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.206 - SP (2017/0137962-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : ITAMIR CARLOS BARCELLOS E OUTRO(S) - SP086785 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) 

- DF011694 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PENHORA. VALORES EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
NATUREZA ALIMENTAR. AFERIÇÃO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME. SÚMULA 
N. 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência privada 
complementar deve ser aferida pelo Juiz casuisticamente, de modo que, se as provas 
dos autos revelarem a necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 
participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, na forma 
do art. 649, IV, do CPC. (EREsp 1.121.719/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 4/4/2014).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

 Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira (Presidente). 
 

 Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.206 - SP (2017/0137962-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por Luiz Carlos da Silva contra decisão que negou provimento a agravo.

Insiste na impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de 

previdência privada por ter, segundo crê, caráter alimentar.

Invoca as disposições do artigo 833, VI, do Código de Processo Civil e 

que o julgamento da causa se resolve na valoração da prova, não no seu reexame, o 

que afastaria as disposições do enunciado n. 7 da Súmula desta Casa.

Pede o provimento do recurso.

Impugnação da recorrida pela manutenção da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.206 - SP (2017/0137962-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo não 

merece acolhida.

O recorrente manifestou agravo contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial, interposto pelo artigo 105, III, a e c, da Constituição Federal, no qual se 

alegou violação do artigo 833, IV, do Código de Processo Civil, associada a dissídio 

jurisprudencial, impugnando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

com a seguinte ementa:

Agravo de instrumento – Execução de título extrajudicial – Decisão 

que deferiu pedido de penhora de fundos de previdência privada 

em nome do executado – Possibilidade – Verba que não possui 

caráter alimentar enquanto a parte não se utiliza exclusivamente de 

seus rendimentos para sua sobrevivência – Hipótese em que não é 

abrangida pela impenhorabilidade prevista no art. 649, IV, do 

CPC/73 – Desligamento do executado da Caixa Econômica Federal 

e da FUNCEF anteriormente à concessão de sua aposentadoria – 

Saldo que pode ser resgatado pelo ex-associado – Perda da 

finalidade de complementação da aposentadoria do executado – 

Decisão mantida – Recurso desprovido.

Afirmou, na ocasião, que os valores depositados em fundo de previdência 

privada são impenhoráveis, porquanto destinados à "subsistência do participante e de 

sua família" (e-STJ, fl. 352).

Esta Corte Superior, todavia, tem se posicionado no sentido de que a 

impenhorabilidade de valores depositados em fundo de previdência complementar deve 

ser analisada casuisticamente, ou seja, a penhora é possível na hipótese de não privar 

o devedor de seu sustento.

Vejam-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 

PENHORA ON LINE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO. PENHORA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211/STJ. 

PENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DO CASO 

CONCRETO. PRECEDENTE ESPECÍFICO.

1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 

recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as 

questões essenciais ao julgamento da lide.

2. O conteúdo normativo do dispositivo supostamente violado não 

foi objeto de debate no acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 

necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial.

Incidência da Súmula n.º 211/STJ.

3. "Por isso, a impenhorabilidade dos valores depositados em fundo 

de previdência privada complementar deve ser aferida pelo Juiz 

casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem a 

necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 

participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza 

alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC." (EREsp 1121719/SP, 

Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

12/02/2014, DJe 04/04/2014).

4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 

capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 

agravada.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no REsp 1382845/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 

30/3/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. AFERIÇÃO PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de 

previdência privada complementar deve ser aferida pelo Juiz 

casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem a 

necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 

participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza 

alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC. (EREsp 1.121.719/SP, 

Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 

04/04/2014).

2. Na espécie, o acolhimento da pretensão recursal exigiria a 
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alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos 

autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ, impedindo o 

conhecimento do recurso por ambas as alíneas.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 975.287/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 4/4/2017)

No caso dos autos, o Tribunal local foi enfático ao assertar que "não há 

comprovação da necessidade de utilização do saldo remanescente para a 

sobrevivência do agravante" (e-STJ, fl. 331), sendo certo que o reexame da questão 

esbarra no óbice de que trata o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0137962-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.117.206 / 
SP

Números Origem:  09424396619988260100  20160000477762  20917976720168260000

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : ITAMIR CARLOS BARCELLOS E OUTRO(S) - SP086785 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : ITAMIR CARLOS BARCELLOS E OUTRO(S) - SP086785 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 
5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira (Presidente).
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